
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1436407 - RS (2014/0039932-4)

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : CELINA PORCIUNCULA DE JONGH
ADVOGADOS : GLENIO LUIS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S) - 

RS023021
RAQUEL PAESE - RS015663
MAURO DE AZEVEDO MENEZES - DF019241

AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. GDPGPE. EXTENSÃO AOS SERVIDORES INATIVOS E 
PENSIONISTAS. NATUREZA DE PRO LABORE FACIENDO. AGRAVO INTERNO 
DO PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Cuida-se, na origem, de Ação Ordinária ajuizada pela Servidora 
aposentada, objetivando a continuidade do pagamento integral da GDPDPE, 
mesmo após a conclusão do primeiro ciclo de avaliação dos Servidores ativos.

2. O entendimento adotado no acórdão recorrido se alinha à 
jurisprudência desta Corte Superior e do Supremo Tribunal Federal de que o 
direito à paridade dos Servidores inativos ocorre somente até que sejam 
processados os resultados das primeiras avaliações de desempenho. 
Precedentes: AgInt no AREsp. 1.447.848/RN, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, 
DJe 21.9.2020; AgInt no REsp. 1.594.337/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, DJe 25.10.2016; e AgInt no REsp. 1.557.860/RS, Rel. Min. 
ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 26.4.2018.

3. Agravo Interno da Particular a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
 

Brasília, 07 de dezembro de 2020.
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NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO 
Ministro Relator
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AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. GDPGPE. EXTENSÃO AOS SERVIDORES INATIVOS E 
PENSIONISTAS. NATUREZA DE PRO LABORE FACIENDO. AGRAVO INTERNO 
DO PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Cuida-se, na origem, de Ação Ordinária ajuizada pela Servidora 
aposentada, objetivando a continuidade do pagamento integral da GDPDPE, 
mesmo após a conclusão do primeiro ciclo de avaliação dos Servidores ativos.

2. O entendimento adotado no acórdão recorrido se alinha à 
jurisprudência desta Corte Superior e do Supremo Tribunal Federal de que o 
direito à paridade dos Servidores inativos ocorre somente até que sejam 
processados os resultados das primeiras avaliações de desempenho. 
Precedentes: AgInt no AREsp. 1.447.848/RN, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, 
DJe 21.9.2020; AgInt no REsp. 1.594.337/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, DJe 25.10.2016; e AgInt no REsp. 1.557.860/RS, Rel. Min. 
ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 26.4.2018.

3. Agravo Interno da Particular a que se nega provimento.

RELATÓRIO

1. Trata-se de Agravo Interno interposto por CELINA 

PORCIUNCULA DE JONGH contra decisão que deu parcial provimento a seu 

Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. GDPGPE. EXTENSÃO AOS SERVIDORES INATIVOS E 
PENSIONISTAS. NATUREZA DE PRO LABORE FACIENDO. UTILIZAÇÃO DO 
PERCENTUAL DE 80%. POSSIBILIDADE. JUROS DE MORA. ART. 1o.-F DA 
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LEI 9.494/97. RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. RESP 
1.270.439/PR, REL. MIN. CASTRO MEIRA, DJE 2.8.2013. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL DO 
ART. 5o. DA LEI 11.960/09 (ADIN 4.357/DF). ÍNDICE UTILIZADO: INPC. 
ENTENDIMENTO CONSOLIDADO EM RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. 
HONORÁRIOS FIXADOS EM R$ 2.000,00. VALOR CORRESPONDENTE A 
MAIS DE 6% DO VALOR DA CAUSA. SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL 
DA PARTTICULAR PARCIALMENTE PROVIDO APENAS QUANTO AOS 
JUROS (fls. 530).

2. Nas razões recursais, a parte agravante alega que, mesmo que 

definidos os critérios de avaliação, a pontuação paga ao servidor inativo não 
pode ser modificada para aquém do valor devido em decorrência do 
reconhecimento da paridade, sob pena de violar o aludido princípio da 
irredutibilidade remuneratória. Desta forma, o pagamento da gratificação implica 
sua incorporação aos proventos do servidor, de maneira que sua supressão 
acarretaria indevida redução em seu valor nominal. Com isso, não pode o seu 
pagamento possuir caráter sazonal, sendo inconteste o direito à sua manutenção 

em observância ao já mencionado artigo 41, § 3º, da Lei nº 8.112/90 (fls. 567).

3. Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora atacada 

ou pela apresentação do feito à Turma Julgadora.

4. É o relatório.

VOTO

1. A despeito das alegações da agravante, razão não lhe assiste, 

porquanto os argumentos trazidos no recurso não foram suficientes para 

infirmar a decisão agravada.

2. Cuida-se, na origem, de Ação Ordinária ajuizada pela Servidora 

aposentada, objetivando a continuidade do pagamento integral da GDPGE, 

mesmo após a conclusão do primeiro ciclo de avaliação dos Servidores ativos.

3. Acerca do tema, a Corte de origem concluiu que:

A GDPGPE é devida no patamar de 80% de seu valor máximo até 
a regulamentação da matéria e implementação dos efeitos da primeira 
avaliação de desempenho dos servidores.

Quanto à limitação da condenação, não há qualquer reparo a ser 
feito à sentença, visto que nela já constou que 'a edição da Portaria 2.532, 
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de 31/08/2011, do Ministério da Defesa, veio a operacionalizar a 
avaliação do desempenho e definiu o cronograma de avaliação, concluindo-
se em 5 de dezembro de 2011 (art. 41) e desencadeando o pagamento da 
rubrica aos servidores da ativa, de acordo com a dita avaliação. Por 
conseguinte, o termo final do pagamento à parte autora da GDPGPE de 
acordo com a equivalência reconhecida na sentença é a competência de 
novembro/2011, sendo irrelevante para essa definição a previsão, quanto 
aos servidores da ativa, de retroação dos efeitos financeiros e 
compensação que por ventura dela decorra (fls. 329).

4. A leitura do excerto acima transcrito revela que o acórdão 

recorrido está em consonância com a jurisprudência dominante no âmbito do 

Supremo Tribunal Federal e desta Corte Superior, de que o direito à paridade 

dos servidores inativos ocorre somente até que sejam processados os 

resultados das primeiras avaliações de desempenho. A esse respeito, convém 

a transcrição dos seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. DIFERENÇAS DA 
GDATA E GDPGPE. ENTENDIMENTO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO EGRÉGIO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. TERMO 
DE RECEBIMENTO DA GDPGPE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra a decisão, 
proferida em embargos à execução da sentença, que reconheceu seu direito 
a diferenças relativas às seguintes gratificações de desempenho: 
Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico - Administrativa 
(GDATA), ratificação de Desempenho de Atividade Técnico-Administrativa e 
de Suporte (GDPGTAS) e Gratificação de Desempenho do Plano Geral 
(GDPGPE), a que se referem, respectivamente, as Leis n. 10.404/2002, 
11.357/2006 e 11.784/2008.

II - A decisão agravada homologava os cálculos apresentados pela 
contadoria do foro. A agravante discordava das contas, sustentando que 
fazia jus a 60 pontos na avaliação para recebimento da GDATA e a 80% do 
valor da GDPGPE, correção monetária pela SELIC e juros de mora. O 
Tribunal negou provimento ao agravo.

III - A alegada ofensa à coisa julgada restringe-se que o acórdão 
recorrido reconheceu ser devido à ora agravante o pagamento de 
GDPGTAS, mesmo sem constar no título executivo, bem como postergou o 
termo final para "até data da publicação da Portaria n. 244/2013", quando 
o título limitava até 31/12/2008.

IV - Nos termos da Súmula vinculante n. 20 do STF, é possível a 
extensão da GDATA aos servidores inativos nos mesmos parâmetros 
estabelecidos pela Lei n. 10.404/2002 para os servidores da ativa, dado 
constituir-se a gratificação em questão de um caráter geral, sem 
condicionamentos e sem vinculações ao efetivo exercício da atividade.
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V - Os fundamentos adotados pelo Tribunal de origem, registrados 
no voto do relator, permitem verificar que houve análise da questão tratada 
pela coisa julgada, com a extensão a aposentados e pensionistas das 
parcelas salariais denominadas GDATA, GDPGTAS e GDPGPE, 
independentemente da nomenclatura das siglas, porque eram pagas aos 
servidores ativos independentemente de avaliação de desempenho, aptas 
por isso a demonstrar o caráter geral das gratificações.

VI - Esse entendimento está em conformidade com a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, à luz da isonomia entre 
servidores ativos e inativos e da regra de transição prevista no art. 7º da 
EC n. 41/2003. Veja-se: RE n. 631.389/CE, Tribunal Pleno, Relator(a) 
Ministro Marco Aurélio, DJe de 18/02/2011.

VII - Vale dizer, a GDATA e a GDPGTAS foram instituídas uma em 
substituição à outra, detinham a mesma natureza, eram devidas em 
função do desempenho individual do servidor e do alcance de metas de 
desempenho institucional. A GDPGTAS foi extinta desde 1º/1/2009 pelo 
art. 3º da Lei n. 11.784/2008, sendo substituída pela GDPGPE, instituída 
a partir dessa data pelo art. 7º-A, da Lei n. 11.357/2006, incluído pela 
art. 2º da Lei n. 11.784/2008.

VIII - A Lei n. 11.784/2008 deu nova redação à Lei n. 
11.357/2006 para, entre outras alterações, incluir o art. 7º-A, para dispor 
no inciso I § 4°, sobre a regra acerca da incorporação da gratificação aos 
proventos e pensões instituídas até 19/2/2004.

IX - Em relação aos servidores em atividade, o novo § 7° desse 
dispositivo mencionado criou uma regra de transição, ao dispor que "até 
que seja regulamentada a Gratificação de Desempenho referida no caput 
deste artigo e processados os resultados da primeira avaliação individual 
e institucional, os servidores que integrarem o PGPE perceberão a GDPGPE 
em valor correspondente a 80% (oitenta por cento) de seu valor máximo, 
observada a classe e o padrão do servidor, conforme estabelecido no 
Anexo V-A desta Lei".

X - Com efeito, foi garantido aos servidores em atividade, sem a 
avaliação de desempenho, um percentual mínimo (80%), superior ao 
garantido aos inativos (50%). Essa regra viola a garantia constitucional de 
paridade entre vencimentos e proventos, assegurada aos servidores 
inativos e pensionistas, conforme determina o art. 7° da EC n. 41/2003, 
devendo ser estendida aos inativos no percentual de 80% , até que seja 
iniciado o pagamento da GDPGPE aos servidores ativos de acordo com as 
avaliações de desempenho institucional e coletivo.

XI - Encerrada a etapa de transição, isto é, iniciado o pagamento 
da GDPGPE aos servidores ativos, a aludida gratificação deverá ser paga 
aos servidores inativos e pensionistas de acordo com os parâmetros 
estabelecidos pelo § 4° do art. 7°-A da Lei n. 11.357/2006, eis que 
restabelecida sua natureza de vantagem pro labore faciendo.
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XII - Assim, não verifico a violação da coisa julgada pela inclusão 
da GDPGTAS no título executivo.

XIII - Quanto à hipótese de violação da coisa julgada pelo fato do 
acórdão impugnado permitir o pagamento do título executivo até 
31/12/2008, por considerar remanescente o pagamento da GDPGTAS em 
substituição à GDATA, tem-se que a própria lei que a instituiu previu a sua 
vigência até tal data.

XIV - O julgado está em consonância com o entendimento firmado 
nesta Corte Superior, segundo o qual "a GDGPE é devida no patamar de 
80% de seu valor máximo até a regulamentação da matéria e 
implementação dos efeitos da primeira avaliação de desempenho dos 
servidores, que retroagem a 1º de janeiro de 2009, de forma que não há 
falar em caráter de generalidade da gratificação em período posterior" 
(REsp n. 1.651.308/CE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 21/3/2017, DJe 24/4/2017). No mesmo sentido: AgRg no 
REsp n. 1.381.864/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 18/6/2013, DJe 24/6/2013.

XV - No que se refere ao termo de recebimento da GDPGPE, 
constante do acórdão proferido pelo Tribunal a quo nos embargos de 
declaração, às fls. 277, "até data da publicação da Portaria n. 244/2013", 
do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, publicada no DOU 
Seção n. 1 de 5/7/2013, verifica-se na petição dos embargos de 
declaração, de fls. 280-284, não haver oposição a tal regulamento 
especificamente, pelo que a matéria não foi prequestionada na instância 
própria para ser enfrentada em recurso especial.

XVI - Assim, não há como conhecer do recurso nessa parte, ante a 
incidência das Súmulas n. 282 e 356 do STF.

XVII - Agravo interno improvido (AgInt no AREsp. 1.447.848/RN, 
Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 21.9.2020).

♦  ♦  ♦

 PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N° 03/STJ. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INOCORRÊNCIA. PARIDADE DE GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO. 
GDAMP E GDAPMP. IMPLANTAÇÃO DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO. 
FIM DE PARIDADE ENTRE ATIVOS E INATIVOS. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DA IRREDUTIBILIDADE SALARIAL. INEXISTÊNCIA. SÚMULA 568/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.

1. Inexiste violação ao art. 535, II, do CPC/1973, quando não se 
vislumbra omissão, obscuridade ou contradição no acórdão recorrido capaz 
de torná-lo nulo, especialmente se o Tribunal a quo apreciou a demanda 
em toda a sua extensão, fazendo-o de forma clara e precisa, estando bem 
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delineados os motivos e fundamentos que o embasam.

2. O acórdão recorrido está em sintonia com a jurisprudência 
dominante no âmbito do Supremo Tribunal Federal e desta Corte superior, 
no sentido de que "o direito à paridade dos servidores inativos ocorre 
somente até que sejam processados os resultados das primeiras 
avaliações de desempenho. 2. A partir da conclusão do primeiro ciclo das 
avaliações, a gratificação assume a natureza pro labore faciendo, não 
havendo falar em ofensa ao princípio da irredutibilidade de vencimentos" 
(ARE 925318 AgR, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, 
julgado em 15/03/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-101 DIVULG 17-
05-2016 PUBLIC 18-05-2016). Aplicação da Súmula 568/STJ.

3. Não se conhece do dissídio jurisprudencial, quando o recorrente 
não cumpre requisitos inerentes a sua interposição, deixando de realizar o 
necessário cotejo analítico a comprovar o dissídio pretoriano, não 
bastando, para tanto, a mera transcrição de ementa do julgado eleito 
paradigma da divergência. Precedentes.

4. Agravo interno não provido (AgInt no REsp. 1.594.337/RS, 
Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 25.10.2016).

♦  ♦  ♦

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDORA INATIVA. 
PRETENSÃO DE PERCEPÇÃO DA GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE 
ATIVIDADE DE SEGURIDADE SOCIAL E DO TRABALHO - GDASST E DA 
GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DA CARREIRA DA PREVIDÊNCIA, DA 
SAÚDE E DO TRABALHO - GDPST, NOS MESMOS MOLDES EM QUE 
RECEBIDAS PELOS SERVIDORES DA ATIVA. ALEGADA NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. INCONFORMISMO. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM 
QUE, FUNDAMENTADO NA JURISPRUDÊNCIA DO STF E DO STJ, 
AFASTOU A PRETENSÃO AUTORAL. AGRAVOINTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática publicada em 
27/10/2017, que julgara Recurso Especial interposto contra acórdão 
publicado na vigência do CPC/1973.

II. Na origem, trata-se de demanda objetivando a determinação, à 
União, que proceda ao pagamento das vantagens denominadas 
Gratificação de Desempenho de Atividade da Seguridade Social e do 
Trabalho - GDASST e Gratificação de Desempenho da Carreira da 
Previdência, da Saúde e do Trabalho - GDPST, no mesmo percentual 
concedido aos servidores em atividade.

III. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 535 do 
CPC/1973, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da 
pretensão deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e 
do acórdão proferido em sede de Embargos de Declaração apreciaram 
fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões 
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necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução 
jurídica diversa da pretendida.

IV. No caso, observa-se que o Tribunal de origem decidiu a 
controvérsia com fundamento na jurisprudência do STF e do STJ sobre o 
assunto, no sentido de que "o direito à paridade dos servidores inativos 
ocorre somente até que sejam processados os resultados das primeiras 
avaliações de desempenho." Assim, "a partir da conclusão do primeiro ciclo 
das avaliações, a gratificação assume a natureza pro labore faciendo, não 
ocorrendo, portanto, ofensa ao direito à integralidade e à irredutibilidade 
de vencimentos" (STF, RE 970.154 AgR, Rel. Ministro RICARDO 
LEWANDOWSKI, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/08/2017), que, no caso, 
deu-se com a edição da Portaria 3.367/2010, do Ministério da Saúde, que 
fixou o primeiro ciclo de avaliação no período de 1º de janeiro a 30 de 
junho de 2011. No mesmo sentido: STJ, REsp 1.574.539/PB, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 02/02/2017.

V. Agravo interno improvido (AgInt no REsp. 1.557.860/RS, Rel. 
Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 26.4.2018).

5. Com efeito, verifica-se que a discussão acerca da natureza 

jurídica da GDPGPE limita-se ao campo do direito infraconstitucional, 

tratando-se de Gratificação pro labore faciendo, de modo que o direito à 

paridade fica limitado ao término do primeiro ciclo de avaliações dos Servidores 

ativos.

6. Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno do 

Particular. É o voto.
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Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CELINA PORCIUNCULA DE JONGH
ADVOGADOS : GLENIO LUIS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S) - RS023021

RAQUEL PAESE - RS015663
MAURO DE AZEVEDO MENEZES - DF019241
LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE - DF046620

RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CELINA PORCIUNCULA DE JONGH
ADVOGADOS : GLENIO LUIS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S) - RS023021

RAQUEL PAESE - RS015663
MAURO DE AZEVEDO MENEZES - DF019241

AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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Brasília, 07 de dezembro de 2020
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